
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 396.450 - SC (2017/0087175-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MIGUEL DOS SANTOS ROSARIO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
FURTO QUALIFICADO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO PELA 
DEFESA. NÃO CONHECIMENTO PELA CORTE ESTADUAL 
DADA A IDENTIDADE DO CONTEÚDO DAS RAZÕES 
RECURSAIS E DAS ALEGAÇÕES FINAIS. POSSIBILIDADE DE 
REPRODUÇÃO DOS MEMORIAIS NO ARRAZOADO DO 
RECLAMO. PEÇA PROCESSUAL QUE PERMITE A 
COMPREENSÃO DOS FUNDAMENTOS DE FATO E DE 
DIREITO QUE ENSEJARAM O PEDIDO DE REFORMA DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. COAÇÃO ILEGAL 
CARACTERIZADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
1. Os artigos 593 e 600 do Código de Processo Penal não 
estabelecem quaisquer comandos ou limitações acerca do 
conteúdo das razões da apelação interposta contra a sentença 
condenatória, razão pela qual, na sua ausência, o tribunal 
conhecerá plenamente da questão. Doutrina. Precedente.
2. Se até mesmo a falta das razões recursais na esfera penal não 
enseja o não conhecimento da insurgência, a mera reprodução 
dos argumentos expendidos anteriormente em memoriais 
também não pode gerar tal consequência, que, à toda evidência, 
cerceia o direito de defesa do acusado. Precedentes.
3. No caso dos autos, o não conhecimento do apelo interposto 
pelo acusado sob o argumento de que as respectivas razões 
constituiriam mera reprodução das alegações finais carcteriza 
negativa de prestação jurisdicional e cerceamento do direito de 
defesa, impondo-se, por consequência, o retorno dos autos à 
origem a fim de que o mérito da insurgência seja examinado.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina aprecie o mérito do recurso de apelação interposto pela 
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defesa como entender de direito.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 396.450 - SC (2017/0087175-6)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MIGUEL DOS SANTOS ROSARIO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de MIGUEL DOS SANTOS 

ROSARIO, apontando como autoridade coatora a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina, no julgamento da Apelação n. 

0004889-98.2010.8.24.0067.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos e 

8 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, mais pagamento de 

12 (doze) dias-multa, como incurso no artigo 155, § 4º, inciso II, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, que não foi 

conhecido.

Sustenta o impetrante que a reprodução do conteúdo das alegações finais 

nas razões de apelação não atentaria contra o princípio da dialeticidade, razão pela qual 

o recurso defensivo deveria ter sido conhecido e apreciado.

Alega que ao deixar de examinar o mérito do reclamo, a autoridade 

impetrada teria dado prevalência a uma formalidade processual em detrimento dos 

direitos fundamentais do acusado.

Argumenta que o pedido formulado na apelação prestou-se a instar o 

Judiciário acerca de matéria de ordem pública, que deveria ser apreciada ainda que de 

ofício.

Requer a concessão da ordem para que se determine à Corte Estadual o 

julgamento do mérito do apelo defensivo.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 194/195.
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O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 202/205, manifestou-se 

pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 396.450 - SC (2017/0087175-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, que o recurso de apelação interposto pela 

defesa seja conhecido e julgado pela autoridade impetrada.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

É cediço que em favor do acusado em processo penal - por meio do qual 

o Estado é legitimado a exercer o seu direito de punir quando constatada a violação à 

determinada norma penal incriminadora - são previstas certas garantias estabelecidas 

constitucionalmente contra possíveis arbitrariedades por parte do ente estatal no curso 

do procedimento deflagrado para a apuração da responsabilidade criminal. 

Dentre estas, pode-se citar o direito do acusado de se ver processado de 

acordo com o devido processo legal, consubstanciado, dentre outras, na garantia à 

ampla defesa e ao contraditório, prevista no artigo 5º, inciso LV da Constituição, 

permitindo-se o equilíbrio e o tratamento isonômico das partes integrantes da causa 

levada à apreciação do Poder Judiciário.

Assim, é fulminada por ilegalidade qualquer ação penal na qual são 

mitigadas tais garantias, por se tratar de um retrocesso à arbitrariedade já vista em 

plúmbeos tempos e repudiada pela sociedade brasileira, tendo em vista os esforços 

árduos para a concretização de um Estado Democrático de Direito com todas as 

características que lhe são inerentes.

Com efeito, nos dias atuais não se pode conceber o exercício da 

pretensão punitiva por parte do Estado sem que sejam observadas as garantias do 
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acusado à ampla defesa e ao contraditório, as quais, frise-se, não se prestam somente 

para zelar pelo interesse deste, mas também para que seja preservada a 

imparcialidade do órgão julgador, ao conduzir um processo no qual as partes foram 

tratadas de forma parelha, sem nenhuma vantagem para qualquer delas.

O estudo de tais institutos garantistas indica que um se constitui em 

complemento do outro, ou a sua razão de existência. Aliás, nos dizeres de Ada 

Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho, "é 

do contraditório (visto em seu primeiro momento, da informação) que brota o exercício 

da defesa; mas é essa - como poder correlato ao de ação - que garante o contraditório" 

(As nulidades no processo penal. 10ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 

87).

Nessa ordem de ideias, no âmbito da garantia à ampla defesa, é 

assegurado ao acusado o direito de apelar contra a sentença condenatória, tal como 

previsto no artigo 593, inciso I, do Código de Processo Penal, verbis:

Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: 
I - das sentenças definitivas de condenação ou absolvição 
proferidas por juiz singular;

Por sua vez, o caput do artigo 600 do referido diploma legal estabelece 

que, "assinado o termo de apelação, o apelante e, depois dele, o apelado terão o prazo 

de oito dias cada um para oferecer razões", ao passo que no § 1º se confere ao 

apelante, quando expressamente requerido, a prerrogativa de arrazoar a insurgência em 

segunda instância.

Da leitura dos referidos dispositivos processuais penais, não se extrai 

qualquer comando acerca do conteúdo das razões recursais das partes, razão pela 

qual, na sua ausência, o tribunal conhecerá plenamente da questão.

A propósito, confira-se a lição de Guilherme de Souza Nucci:

 "Ausência de razões: não acarreta nulidade, embora 
jamais possa deixar o juiz de intimar e assegurar às partes 
o direito de apresentação das razões. A disposição legal é 
expressa nesse sentido, além do que prejuízo algum advém 
ao réu, uma vez que o tribunal retomará o conhecimento 
pleno da questão. Ainda assim, deve o juiz buscar que o 
recurso seja convenientemente arrazoado pela defesa 
técnica, especialmente quando é interposto pelo acusado 
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diretamente. Não pode, no entanto, obrigar que o advogado 
o faça, se ele declina da oportunidade concedida." (Código 
de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009, p. 984).

Na mesma esteira, colhe-se o seguinte julgado desta colenda Quinta 

Turma:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS E DESCAMINHO. RAZÕES RECURSAIS 
NÃO APRESENTADAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. DEFENSOR 
CONSTITUÍDO DEVIDAMENTE INTIMADO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. MATÉRIA AMPLAMENTE EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. (...) ORDEM DE 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA.
1. Não configura nulidade a ausência de apresentação das razões 
do recurso de apelação, interposto nos termos do § 4.º do art. 600 
do Código de Processo Penal, por omissão do advogado 
constituído pelo réu, não obstante ter sido devidamente intimado 
pela imprensa oficial, como ocorreu no caso. Precedentes.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento no sentido de que "a ausência de razões da 
apelação e de contra-razões à apelação do Ministério Público não 
é causa de nulidade por cerceamento de defesa, se o defensor 
constituído pelo réu foi devidamente intimado para apresentá-las" 
(STF, HC 91.251/RJ, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, Primeira 
Turma, julgado em 19/06/2007, DJe 17/08/2007).
3. A ausência das razões recursais não gerou prejuízo ao Paciente, 
pois o Tribunal a quo examinou amplamente a matéria submetida à 
sua apreciação. E, conforme preceitua o art. 563, do Código de 
Processo Penal, que consagra o princípio pas de nullité sans grief, 
"[n]enhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa", mormente se a parte 
contribuiu para a sua ocorrência.
(...)
8. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa 
extensão, denegada.
(HC 191.023/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013)

No caso dos autos, a autoridade impetrada não conheceu da apelação 

interposta pela defesa sob o argumento de que "o apelante reproduziu ipsis litteris a tese 

preteritamente sustentada em alegações finais (...), não se insurgindo, portanto, por 

meio de fatos e fundamentos específicos em face do pronunciamento objurgado", 

transgredindo, "pois, o postulado da dialeticidade, já que tão somente reiterou o 

conteúdo da peça anteriormente apresentada" (e-STJ fl. 188).
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No entanto, o só fato de as razões recursais apresentarem conteúdo 

idêntico ao das alegações finais não impede que o apelo seja conhecido, notadamente 

quando é possível depreender os fundamentos de fato e de direito da irresignação da 

parte, exatamente como na espécie (e-STJ fls. 133/191).

Ora, se na esfera penal até mesmo a falta das razões recursais não 

enseja o não conhecimento da insurgência, a mera reprodução dos argumentos 

expendidos anteriormente em memoriais também não pode gerar tal consequência, 

que, à toda evidência, cerceia o direito de defesa do acusado.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
(...)RECURSO DE APELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE REPETIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS EXPENDIDOS NA PETIÇÃO INICIAL E RÉPLICA. 
AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. ALEGAÇÕES NÃO DEBATIDAS PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
(...)
2. A mera repetição dos argumentos declinados na inicial ou peça 
contestatória não é motivo suficiente para o não conhecimento do 
recurso de apelação, desde que haja a contraposição ao julgado e 
o nítido pedido de reforma.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 320.660/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
03/06/2013)

PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO - REPRODUÇÃO DE RAZÕES - 
ALEGAÇÕES SUFICIENTES A ATACAR A SENTENÇA - EXCESSO 
DE RIGOR - ART. 514, II, DO CPC - JURISPRUDÊNCIA DA 2ª 
SEÇÃO E DAS 1ª E 5ª TURMAS.
1. A repetição das razões de insurgência na apelação, desde que 
não constituam alusão às razões invocadas em outro ato 
processual e sejam suficientes para demonstrar a irresignação 
quanto à sentença proferida, não é causa de não-conhecimento do 
apelo, o que caracterizaria excesso de rigor processual.
2. Precedentes das Turmas da 2ª Seção e das 1ª e 5ª Turmas do 
Superior Tribunal de Justiça, e da 2ª Turma, no RMS 24.285/PR, 
rel.
MINISTRO HUMBERTO MARTINS.
3. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à 
origem com a continuidade do julgamento.
(REsp 1030951/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 04/11/2008)
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APELAÇÃO. REPRODUÇÃO DOS ARGUMENTOS DEDUZIDOS NA 
CONTESTAÇÃO. REQUISITOS SATISFEITOS.
– A reprodução na apelação das razões articuladas na defesa não 
acarreta a inadmissibilidade do recurso, especialmente quando as 
alegações são suficientes à demonstração do interesse da parte 
pela reforma da sentença. Precedentes do STJ.
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 512.969/DF, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/06/2005, DJ 19/09/2005, p. 329)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do 

artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, para determinar que o Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina aprecie o mérito do recurso de apelação interposto 

pela defesa como entender de direito.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0087175-6 HC 396.450 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048899820108240067  067100048893  48899820108240067  67100048893

EM MESA JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MIGUEL DOS SANTOS ROSARIO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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